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RESUMO 

 
Este trabalho buscou analisar como a questão de gênero está inserida nas políticas educacionais 

brasileiras, especialmente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, na década de 1990. Como estratégias metodológicas, foi utilizada a pesquisa de 
natureza qualitativa, com o auxílio das pesquisas de tipo bibliográfica e documental. As informações 

coletadas foram analisadas seguindo as etapas: levantamento dos textos (políticas, legislações, 

documentos etc.), classificação, categorização e interpretação. A partir dos resultados, observa-se que, 
embora as políticas educacionais objetivem garantir o direito à educação para meninas e mulheres, não 

levam em conta as suas trajetórias que, histórica e culturalmente, são diferentes das dos homens e 

refletem muito mais situações de exclusão, privação e violação sistemática de direitos. Assim, garantir 

que mulheres e meninas sejam inseridas na escola é fundamental, mas é igualmente necessário 
possibilitar sua permanência e igualdade de direitos aliadas às demais políticas públicas, a saber: saúde, 

alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, assistência à 

maternidade e à infância.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo abrange duas grandes temáticas de notável relevância, quais sejam: 

Políticas Educacionais e Igualdade de Gênero. O acesso à educação está consubstanciado na 

Constituição Federal brasileira como direito social e subjetivo, atributo da pessoa humana, 

direito de todos (as) e dever do Estado (BRASIL, 1988). Logo, tratar da educação é uma forma 

de dar visibilidade a esse direito, bem como reivindicar políticas públicas que viabilizem a sua 

materialização na vida dos sujeitos históricos. 

Embora a luta das mulheres tenha obtido ganhos no que tange à igualdade de gênero e 

à garantia de direitos, especificamente em relação ao acesso à educação, ainda é preciso avançar 

em muitos aspectos. Por exemplo, não obstante a mulher brasileira tenha galgado êxito em 

quase todos os indicadores educacionais – hoje existem menos mulheres analfabetas e, entre as 

pessoas de 18 a 24 anos, 15,1% das mulheres estão no ensino superior, enquanto estão 11,3% 

dos homens –, a renda média do homem ainda é avaliada como maior. Um homem recebe, em 
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média, R$ 1.522 por mês, enquanto uma mulher tem como salário o valor médio de R$ 1.123. 

Ainda segundo os dados, ao realizar uma análise por área de atuação, os salários das mulheres 

também continuam menores (IBGE, 2018). 

Por conseguinte, a primeira reivindicação dos movimentos de mulheres/ feminista foi 

em relação ao direito à educação, demandando a inserção e permanência das mulheres na escola 

e no mercado de trabalho. A educação, nessa perspectiva, é uma maneira singular de promover 

a emancipação feminina. Da mesma forma, pesquisar sobre as ações de igualdade de gênero é 

de fundamental importância, uma vez que revela as pautas historicamente demandadas pelo 

conjunto de mulheres e de que maneira estas foram, total ou parcialmente, ou não foram 

incorporadas pelas políticas públicas brasileiras. Pesquisas com esse viés têm sua importância 

atrelada à visibilidade da educação e da escola como espaços plurais e que devem acolher 

sujeitos múltiplos. Ao dar notoriedade a essa construção coletiva, também se possibilita a 

análise da influência dos movimentos sociais no agenciamento das políticas públicas e em que 

aspectos ainda é fundamental avançar. 

No Brasil, o termo gênero, bem como a ampliação do conceito simplista e binário de 

masculino e feminino, para além de imposições padronizadas e pré-estabelecidas, só passou a 

ser utilizado, e ainda muito timidamente, na década de 1980. Além desse aspecto, cabe frisar 

que essa revolução não se restringiu apenas ao campo teórico, pois enquanto uma categoria 

eminentemente política, seu desenvolvimento ganhou as ruas e propiciou uma série de avanços 

normativos. Louro (1997) ressalta que a abordagem teórica de gênero não nega os aspectos 

biológicos que incidem sobre a categoria, mas que essa se fundamenta sobretudo em seus 

componentes sociais. A ênfase dessa perspectiva recai, então, sobre os elementos constituintes 

da construção sócio-histórica e do modo de se analisar as práticas sociais decorrentes da relação 

entre homens e mulheres. 

Nesse escopo, os estudos de gênero, uma vez transpassadas as diferenças meramente 

biológicas, começaram a priorizar: a compreensão dos arranjos familiares e sociais, o 

entendimento da meritocracia enquanto subterfúgio das classes mais abastadas em permanecer 

com seus históricos privilégios, as múltiplas formas de representação das mulheres, a análise 

teórico-crítica da relação indissociável entre mulheres e homens. Sobre o último apontamento, 

essa é hoje uma condição fundamental de análise, uma vez que é no âmbito das relações sociais 

que se pode superar o antagonismo histórico homem x mulher, compreendendo gênero como 

um “elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os 

sexos (e como) um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, 

p.14). 



 

Importante ressaltar que entendemos “igualdade de gênero” nesse trabalho na 

perspectiva preconizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), que a define como “igualdade de direitos entre homens e mulheres”, além 

de ser “um direito humano fundamental, um elemento essencial para a construção da justiça 

social e uma necessidade econômica”. 

Segundo Louro (1997), discutir a aprendizagem entre homens e mulheres, requer um 

olhar voltado para a própria história dos indivíduos, no sentido de considerar as desigualdades 

vivenciadas na realidade de cada mulher quando do acesso a esse direito. Do contrário, as 

investigações 

 
[...] ficariam sem exame não apenas as múltiplas formas que podem assumir as 

masculinidades e as feminilidades, como também as complexas redes de poder que 

(através das instituições, dos discursos, dos códigos, das práticas e dos símbolos...) 

constituem hierarquias entre os gêneros. A pretensão é, então, entender o gênero como 

constituinte da identidade dos sujeitos (LOURO, 1997, p. 24). 

 

Essa concepção abrange o conceito de identidade, o qual comporta sujeitos plurais, com 

histórias de vidas múltiplas e contraditórias. Esse ângulo pressupõe a escuta das mulheres em 

seus contextos de privações e superações, cuja dialeticidade toma forma a partir do 

pertencimento delas a determinados grupos específicos, que abrangem: classe social, raça/ 

etnia, nacionalidade, religião, geração, dentre outros. Segundo Frota (2012, p. 56), Joan Scott, 

reafirma haver “uma relação lógica paradoxal entre “igualdade” e “diferença”, identidade 

individual e identidade coletiva e propõe o conjunto de paradoxos como “núcleo duro” do 

campo novo de estudo, denominado de gênero e feminino [...]”. 

Essa noção de pertença a determinados segmentos sociais, os quais agregam violentas e 

multifacetadas exclusões, deve partir da própria mulher, privilegiando a forma como ela forja 

a sua identidade e se situa como protagonista de sua vida no bojo das relações sociais. Nessa 

perspectiva, as instituições são constituídas pelos gêneros e, ao mesmo tempo, constituintes 

deles. As instituições sociais são construídas, portanto, pelas relações de gênero engendradas, 

histórica, social e culturalmente, na sociedade. Uma das instituições, em que o componente de 

gênero exerce muito poder, é a escola. O ambiente escolar foi levado à prática da formação de 

sujeitos, cujos papéis demarcam, de maneira abrupta, o que é feminino e o que é masculino. 

Assim, o presente artigo se propôs a analisar como a questão de gênero está inserida nas 

políticas educacionais brasileiras, especialmente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), durante a década de 1990. 

Como estratégias metodológicas, foi utilizada a pesquisa de natureza qualitativa, com o auxílio 



 

das pesquisas de tipo bibliográfica e documental. Para tanto, o trabalho foi organizado em cinco 

partes, a saber: esta introdução, metodologia, resultados e discussão, considerações finais e 

referências. 

 

METODOLOGIA  

 

Este trabalho foi realizado com viés qualitativo, cuja proposta incide no aprofundamento 

das informações obtidas no processo de investigação e no tratamento analítico de dados 

subjetivos. Na esteira desse pensamento, o estudo qualitativo busca o porquê dos fenômenos, 

priorizando a compreensão da dinâmica das práticas e relações sociais (GOLDENBERG, 

1997). 

O estudo desenvolveu-se a partir das pesquisas de tipo bibliográfica e documental, as 

quais permitiram o levantamento de referências sobre as categorias teóricas da pesquisa, a 

saber: Gênero, Educação e Políticas Públicas. O foco foi o levantamento de material, a partir 

de autores (as) – clássicos (as) e contemporâneos (as) – com histórica e efetiva contribuição 

sobre o tema (GIL, 2007), além de políticas e legislações pertinentes. 

Sobre a pesquisa documental, foi fundamental a identificação das principais políticas 

educacionais desenvolvidas na década de 1990 no Brasil, com destaque para a LDB e para os 

PCNs, bem como das pautas reivindicadas pelos Movimentos de Mulheres/ Feminista na área 

da educação em relação à igualdade de gênero. Nessa fase, foi feito o levantamento dos textos 

(políticas, legislações, manifestos etc.), bem como a sua classificação (elegendo o que é 

importante para os fins da pesquisa) e categorização (organização do material coletado de 

acordo com cada categoria de análise) (PIMENTEL, 2001). 

Em seguida, realizou-se a análise e interpretação do material coletado, cujo mote foi a 

inserção das demandas referentes às questões de gênero nas políticas educacionais durante a 

década de 1990 a partir da busca pelos termos: “gênero”, “mulher/ mulheres”, “menina/ 

meninas”, “sexo/ sexualidade”, “co-educação”, “feminino/ feminina”; além da análise dos 

elementos velados, ou seja, aqueles que não revelavam o tema de maneira explícita, mas que 

carregavam significados que vão ao encontro da discussão sobre mulher e igualdade de gênero. 

Após essa etapa, as informações obtidas através do processo de pesquisa bibliográfica e 

documental foram confrontadas com os (as) teóricos estudados (as) e a análise crítica da 

realidade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 



 

 

A sociedade brasileira – fortemente assinalada pela “cultura do atraso” que se evidencia 

no conservadorismo das relações de favor, do coronelismo, do patriarcalismo, dentre outros 

traços (SOUZA, 2019) –, ao longo de sua história, gestou a escola como um espaço privilegiado 

do homem-branco-rico-jovem-heterossexual. Logo, a história da educação no Brasil ocorre 

concomitante à história da discriminação de gênero, a exemplo da maioria dos outros países. 

Segundo Chauí (2003), a sociedade brasileira apresenta quatro características marcantes 

de sua formação sócio-histórica, quais sejam: relações sociais baseadas na hierarquia; relações 

sociais e políticas gestadas a partir de contatos pessoais; contexto de intensas desigualdades 

sociais e econômicas, que reproduzem carências e privilégios; compreensão da lei como 

vontade individual e não como expressão de uma coletividade. 

Os reflexos desses traços peculiares da sociedade brasileira irão incidir diretamente no 

acesso das mulheres à educação. A exclusão feminina do ambiente escolar seguiu intensa 

durante todo o período colonial, onde os donos de terras, homens, representavam a figura de 

poder central e, consequentemente, seriam aqueles que poderiam se inserir no ensino formal. 

Além do exposto, a tradição ibérica advinda com o povo português, influenciou a visão da 

mulher como um ser inferior que não necessitava da obtenção de conhecimento (RIBEIRO, 

2000). 

Assim, o Brasil mantém a segregação das mulheres do espaço escolar nessa época, 

conhecida entre os(as) estudiosos(as) do tema como “hiato de gênero”. Essa omissão do País 

com relação à inclusão das mulheres no sistema educacional tem a duração expressiva de mais 

de 400 anos. 

É somente no século XX, após a Revolução de 1930, que o hiato de gênero irá diminuir, 

pois, finalmente, as mulheres passam a ter a possibilidade de desfrutar das primeiras medidas 

educacionais e, principalmente, após a primeira versão da LDB, de 1961. Com esta Lei, a 

inserção das mulheres ao ensino foi igualada à dos homens, iniciando, então, a reversão de seu 

déficit educacional e da dívida histórica desse acesso ao conjunto de mulheres. No entanto, as 

mulheres que se beneficiaram dessa Lei na época foram apenas aquelas que cursavam o 

magistério (BELTRÃO; ALVES, 2004). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, durante o período de 

redemocratização brasileira e efervescência dos movimentos sociais – inclusive o feminista que 



 

se encaminhava para a chamada terceira onda2 –, os direitos das mulheres passaram a ser pauta 

de discussão como uma necessidade específica, reclamando acesso à educação igualitário para 

meninos e meninas. A educação é reforçada na Carta Magna, onde afirma que todo indivíduo 

deve ter acesso garantido a esse direito, independentemente de sua classe social, raça/etnia, 

crença religiosa, gênero, orientação sexual e idade. 

Retomando o texto constitucional, em referência à proteção das mulheres, em seu artigo 

5, há uma clara tentativa de supressão das desigualdades entre os sexos:  “[...] homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”, além de no 

artigo 7 afirmar que 

 

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 

de sua condição social: [...] XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, 

mediante incentivos específicos, nos termos da lei [...] XXX - proibição de diferença 

de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 

idade, cor ou estado civil [...]. [Grifos meus] 

 

A ampliação da educação infantil a partir de 1988 também representa uma grande 

conquista para as mulheres, uma vez que desde os anos 1970 os movimentos de mulheres/ 

feminista reivindicavam que todas as crianças tivessem acesso à educação partindo do 

entendimento da sua importância, mas também se configurando como um direito das mães 

trabalhadoras (VIANA; UNBEHAUM, 2004). 

Ainda não havia, no entanto, uma discussão de gênero que superasse a reivindicação da 

desigualdade de sexos baseada apenas na inclusão igualitária de meninos e meninas no ensino 

formal. Esse debate só se adensa no País a partir da construção da nova LDB, em 1996, a qual 

coincide com a efetivação da inserção da categoria gênero dos diversos grupos e núcleos de 

estudos e pesquisas feministas. 

A década de 1990, intensamente marcada pela ofensiva neoliberal, significou um 

período que os(as) autores(as) chamam de “desertificação das políticas sociais”, inclusive das 

políticas de educação. Segundo Antunes (2004), essa denominação refere-se à intensa onda de 

privatizações, à ausência de políticas sociais estruturantes e à cooptação dos movimentos 

sociais e da classe trabalhadora engajada. 
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anos 2010, haja vista o retorno do interesse movimento feminista, mas ainda não é consenso nos estudos 

da área (MENEZES, 2017). 



 

Nesse cenário, em 1990, ocorre a Conferência Mundial de Educação para Todos, em 

Jomtien – Tailândia, a qual resultou na Declaração Mundial de Educação para Todos. Já em seu 

preâmbulo, a referida Declaração traz um dos principais direitos positivados na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948): “Toda pessoa tem direito à educação”, ao mesmo 

tempo em que expõe que, contraditoriamente, mais de 960 milhões de adultos são analfabetos, 

sendo dois terços constituídos de mulheres. Logo, uma das prioridades do documento é garantir 

que meninas e mulheres tenham acesso à educação, reduzindo as taxas de evasão escolar e 

analfabetismo femininos. 

Ainda em relação ao Documento, seu texto sinaliza que o contexto da década de 1990 

já não permite que os direitos essenciais e as potencialidades das mulheres não sejam levados 

em consideração. No artigo 3, que trata da universalização da educação e da questão da 

equidade, o documento afirma que a prioridade mais urgente é “melhorar a qualidade e garantir 

o acesso à educação para meninas e mulheres, e superar todos os obstáculos que impedem sua 

participação ativa no processo educativo” e, ainda, que “os preconceitos e estereótipos de 

qualquer natureza devem ser eliminados da educação”. 

A Declaração tem impacto na construção das políticas educacionais brasileiras, 

conforme pode ser observado na LDB (1996), cuja promulgação significou um marco para as 

políticas públicas educacionais no país. A partir de então, a educação passa a ocupar um lugar 

de muito destaque na agenda pública. A LDB foi promulgada após o debate sobre diferentes 

projetos que tramitaram desde o início dos anos 1990. Sua versão final, apresentada pelo 

Senador Darcy Ribeiro, não correspondeu aos interesses e aspirações do grupo de intelectuais 

e educadores(as) objetivados na Carta de Goiânia em 1986, mas, mesmo assim, é considerada 

uma referência fundamental para se pensar educação no Brasil e um avanço em relação às suas 

versões anteriores de 1961 e 1971. Emerge, pois, como uma conquista significativa para os(as) 

profissionais da educação e para o coletivo de sujeitos engajados na luta coletiva por melhores 

condições educacionais desde a década de 1970 (SAVIANI, 2007). 

A LDB reforça os preceitos de igualdade de acesso e permanência na escola elencados 

pela Constituição Federal, mas, assim como esta, é preciso fazer um exercício de observar as 

menções às questões de gênero presentes nas entrelinhas dos documentos e o não-detalhamento 

das “definições e derivações desses princípios em sua interação com as relações de gênero pode 

acarretar mais discriminação” (VIEIRA, UNBEHAUM, 2004, p. 92). 

Essa mesma década, precisamente em 1997, foi marcada pela construção dos PCNs para 

o Ensino Fundamental, os quais objetivaram nortear a matriz curricular básica de todo o sistema 

educacional. Em apresentação de levantamento sobre a situação do Ensino Fundamental no 



 

Brasil da década de 1960 aos anos 1990, os Parâmetros citam o Relatório sobre o 

Desenvolvimento no Brasil (1996), onde afirmam que as mulheres, nas quatro décadas, 

seguiram com número médio de anos de estudo inferior ao dos homens. Porém, em sua análise, 

os PCNs tentam atenuar esse dado, alegando que “Além das imensas diferenças regionais no 

que concerne ao número médio de anos de estudo, que apontam a região Nordeste bem abaixo 

da média nacional, cabe destacar a grande oscilação deste indicador em relação à variável cor, 

mas relativo equilíbrio do ponto de vista de gênero [...]”. Paradoxalmente, no Volume 8 dos 

Temas Transversais dos PCNs, há a asserção que 

 

Atualmente, reivindica-se a inclusão da categoria de gênero, assim como etnia, na 

análise dos fenômenos sociais, com o objetivo de retirar da invisibilidade as diferenças 

existentes entre os seres humanos que, por vezes, encobrem discriminações. Por 

exemplo, um dado estatístico, como “nível de escolaridade médio atingido pelo 

alunado brasileiro”, não expõe as diferenças entre o nível de escolaridade de meninos 

e de meninas, assim como a diferença da escolaridade atingida por crianças brancas e 

crianças negras. Entretanto, incluindo-se essas variáveis, o mesmo dado estatístico 

revelará diferenças que podem ser analisadas como discriminações. Trata-se, 

portanto, de desvendar e explicitar as discriminações e preconceitos associados ao 

gênero, no sentido de garantir a equidade como princípio para o exercício da cidadania 

(BRASIL, 1997, p. 322). 

 

Quanto às questões de gênero, não há, no Documento – salvo nos apêndices dos Temas 

Transversais –, nenhuma orientação expressa quanto à sua abordagem, mas aponta para a 

necessidade de discussão sobre as desigualdades entre os sexos quando afirmam o compromisso 

da escola em “posicionar-se [...] [abrindo] a oportunidade para que os alunos aprendam sobre 

temas normalmente excluídos e atua propositalmente na formação de valores e atitudes do 

sujeito em relação ao outro, à política, à economia, ao sexo, à droga, à saúde, ao meio ambiente, 

à tecnologia, etc.” [Grifo meu] 

Porém, conforme mencionado, especificamente nos Temas Transversais previstos nos 

PCNs, dentre as suas seis áreas, destaca-se aquela relativa à orientação sexual, que compreende 

três eixos: as reflexões sobre o Corpo e a Sexualidade, as Relações de Gênero, e a Prevenção 

das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs). O Volume relacionado a esse Tema 

Transversal é o que mais interessa à discussão de gênero na educação, pois, a partir das 

dimensões sociológica, psicológica e fisiológica, pode orientar o(a) professor(a) em suas 

intervenções, notadamente vinculadas às questões de gênero e sexualidade. Particularmente 

sobre o eixo que trata das Relações de Gênero, as orientações para o(a) professor(a) são 

pautadas textualmente: 

 
Em relação às questões de gênero, por exemplo, os professores devem transmitir, por 

sua conduta, a valorização da eqüidade entre os gêneros e a dignidade de cada um 



 

individualmente. Ao orientar todas as discussões, eles próprios respeitam a opinião de 

cada aluno e, ao mesmo tempo, garantem o respeito e a participação de todos, 

explicitando os preconceitos e trabalhando pela não-discriminação das pessoas. Para 

a construção dessa postura ética, o trabalho coletivo da equipe escolar, definindo 

princípios educativos, em muito ajudará cada professor em particular nessa tarefa 

(BRASIL, 1997, p. 303). 

 

Ademais, os Temas Transversais contemplam as seguintes áreas: Ética (Respeito 

Mútuo, Justiça, Diálogo, Solidariedade); Meio Ambiente (Ciclos da Natureza, Sociedade e 

Meio Ambiente, Manejo e Conservação Ambiental); Saúde (Autocuidado, Vida Coletiva); 

Pluralidade Cultural (Pluralidade Cultural e a Vida das Crianças no Brasil, Constituição da 

Pluralidade Cultural no Brasil, o Ser Humano como Agente Social e Produtor de Cultura, 

Pluralidade Cultural e Cidadania) e Trabalho e Consumo (Relações de Trabalho; Trabalho, 

Consumo, Meio Ambiente e Saúde; Consumo, Meios de Comunicação de Massas, Publicidade 

e Vendas; Direitos Humanos, Cidadania). Também existem possibilidades de o(a) professor(a) 

trabalhar em sala temas locais, como: Trabalho, Orientação para o Trânsito, dentre outros 

(MEC, 1997). 

Mesmo com a inserção desse debate, segundo a ONU (2010), os números revelam que 

os homens ainda dominam o espaço escolar em algumas regiões, tais como na África Ocidental 

e Central, onde menos de 60% das meninas em idade escolar se encontravam inseridas na 

escola; e nos Estados Árabes esse percentual chega a 61%, o maior do mundo. Em nível 

mundial, os dados são mais satisfatórios, pois, de 1999 a 2007, a taxa de meninas em idade 

escolar frequentando a escola passou de 79% para 86%. Da mesma forma, no Ensino Superior, 

salvo os casos relativos à África Subsaariana, as mulheres têm passado a ocupar mais espaço 

que os homens. 

Por conseguinte, o compromisso do Estado para com as meninas e mulheres não se 

restringe apenas à sua inserção, mas à promoção do debate sobre o tema no ambiente escolar 

desde a educação básica. Com isso, a escola possibilita pôr em xeque as ideias pré-concebidas, 

construídas social e culturalmente, acerca dos papéis atribuídos a meninos e meninas, homens 

e mulheres na sociedade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora tentem garantir o acesso e a permanência de mulheres no âmbito educacional, 

as políticas não levam em conta as suas trajetórias que, histórica e culturalmente, são diferentes 

das dos homens e refletem muito mais situações de exclusão, privação e violação sistemática 



 

de direitos. Em outras palavras, não basta garantir que meninas e mulheres sejam inseridas na 

escola, mas, também, possibilitar que outras políticas públicas atuem em relação aos demais 

direitos sociais, a saber: saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, 

previdência social, assistência à maternidade e à infância.  

Da mesma forma, os documentos e políticas em análise desconsideram a combinação 

perversa de fatores de exclusão os quais permitem pensar as questões de gênero a partir de uma 

perspectiva interseccional, como raça/ etnia, classe social, orientação sexual, idade, dentre 

outros. As intersecções de gênero e educação, bem como dos demais marcadores sociais, são 

de extrema relevância para “apreender a complexidade das identidades e das desigualdades 

sociais por intermédio de um enfoque integrado”. Além disso, a partir dessa construção teórica, 

evita-se “o enclausuramento e a hierarquização dos grandes eixos da diferenciação social” 

(BILGE, 2009, p. 70). O enfoque interseccional, assim, busca compreender as consequências 

estruturais e dinâmicas da interação entre “dois ou mais eixos da subordinação” (CRENSHAW, 

2002, p. 177).  

Ao relacionar o machismo/ o sexismo/ a misoginia com os diversos tipos de opressão 

decorrentes de sua condição social, as mulheres experimentaram/ experimentam sistemas 

discriminatórios multifacetados. Um desses sistemas é a educação, a qual, desde o acesso por 

parte de determinados grupos, até a permanência dos mesmos nesse espaço, vai se revelar, 

muitas vezes, como uma ferramenta que também contribui para a marginalização e até para a 

exclusão social. O direito à educação, então, tem sido efetivado de forma muito desigual e 

pulverizada para o conjunto da população. 

É igualmente importante concluir que as políticas públicas, aqui com destaque para 

aquelas vinculadas ao direito à educação, não são neutras, isto é, estão imbuídas de 

intencionalidades a partir das quais revelam posicionamentos e visões de mundo. As políticas 

públicas refletem, pois, os ideais e interesses do Estado que as promovem, além de manifestar 

o poder das classes dominantes, as quais garantem sua posição de privilégio e hegemonia na 

sociedade. 
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